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1 INTRODUÇÃO

O modo pelo qual as discussões relacionadas ao “aborto e suas tipificações”
vem sendo debatidas no Brasil demonstra o contexto complexo e controvertido das
posições pró e contra a sua legalização no país. Embora a questão tenha grande
relevância social e sanitária o enfrentamento da temática é dificultado por vivermos em
uma sociedade onde diversas crenças e costumes desafiam o estado laico. Religião,
ciência e direito se confrontam na definição dos limites da vida e a tutela jurídica do ser
humano em gestação. Importa-nos trazer neste trabalho uma perspectiva jurídica
ancorada na Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que autorizou a interrupção da
gravidez em caso de anencefalia fetal. Serão estudados os principais argumentos e as
controvérsias sobre a existência de um estatuto jurídico do nascituro, e quais são as
questões levadas em consideração para sua autorização e sua fundamentação legal.
Por fim, serão analisados os avanços jurídicos alcançados nesta temática e quais as
perspectivas para atualização da legislação brasileira.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Para a elaboração do referencial teórico deste trabalho buscamos em autores
conhecidos das áreas jurídica e bioética, como Dworkin, Sarlet, Brauner e Avila
contribuições teóricas e éticas que visassem contribuir com a linha de pensamento
defendida por nós. Por tratar-se de um assunto extremamente polêmico e atual
buscaremos mostrar ao leitor como, e através de quais mecanismo o Supremo Tribunal
Federal declarou a inconstitucionalidade do artigo que tipificava o aborto de fetos
anencefálicos como crime.

3 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)

Esta pesquisa foi elaborada com base em livros, periódicos e artigos de
revistas científicas e decisões judiciais, com o intuito de trazer aos leitores uma
perspectiva jurídica crítica relativos ao aborto e dos direitos reprodutivos, no direito
brasileiro atual. 

4 RESULTADOS e DISCUSSÃO 

A pesquisa que foi desenvolvida ao longo deste trabalho demonstrou que os
assuntos relacionados ao aborto, direitos reprodutivos e proteção do ser em
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gestação ainda são controvertidos na doutrina e jurisprudência, todavia estão
evoluindo como demonstra a análise dos fundamentos das decisões do STF sobre a
interrupção de gravidez em caso de anencefalia fetal. Foi possível conhecer os
avanços obtidos nas áreas científica e jurídica no que cerne a interrupção da
gravidez bem como as perspectivas de modificação da legislação brasileira na área. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O tema do aborto deve ser discutido a partir de uma perspectiva crítica e
interdisciplinar que leve em consideração a diversidade de concepções morais sobre
 interrupção da gravidez, proteção da vida e autonomia reprodutiva. O estudo das
decisões recentes do STF, que autorizaram a interrupção da gravidez em caso de
anencefalia fetal, demonstrou que o tratamento da temática vem evoluindo no
sentido de reconhecer-se a possibilidade de modificação da legislação para permitir
o aborto no país, sob certas condições. 
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